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CESBE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.438.590/0001-03

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Na forma do art. 123, da Lei nº 6.404/76, ficam os senhores acionistas da Cesbe 
Participações S.A., convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se às 10h00 do dia 30 de abril de 2025, na sede da Companhia, localizada na Rua 
João Negrão, 2226, em Curitiba, Paraná, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar, nos termos do art. 134 
da Lei nº 6.404/1976, as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Eleição de Diretoria; (iv) Fixar a remuneração 
global anual da administração para o exercício de 2025.

Curitiba, 14 de abril de 2025
Carlos de Loyola e Silva - Diretor Presidente

AGRO-FLORESTAL SÃO CAETANO S/A
CNPJ nº 75.713.081/0001-76

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Na forma do art. 123 da Lei n. 6.404/1976, fi cam convocados os acio-
nistas de AGRO-FLORESTAL SÃO CAETANO S/A, inscrita no CNPJ 
sob o n. 75.713.081/0001-76, para a Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no dia 25 de abril de 2025, às 14h30, em primeira convoca-
ção, e às 15h00, em segunda convocação, no escritório localizado à 
Rua Henrique Itiberê da Cunha, 811, Curitiba-PR, CEP 80.520-120, 
para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: a) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi -
nanceiras; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos; c) deliberar sobre o reajuste da remune-
ração dos administradores. União da Vitória, 11 de abril de 2025. Maria 
Verônica Longo – Diretora.

AGROPESP - AGROPECUARIA SÃO PAULO S/A
CNPJ nº 04.965.968/0001-03

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Na forma do art. 123 da Lei n. 6.404/1976, fi cam convocados os acio-
nistas de AGROPESP - AGROPECUARIA SÃO PAULO S/A, inscrita no 
CNPJ sob o n. 04.965.968/0001-03, para a Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no dia 25 de abril de 2025, às 15h30, em primeira 
convocação, e às 16h00, em segunda convocação, no escritório locali-
zado à Rua Henrique Itiberê da Cunha, 811, Curitiba-PR, CEP 80520-
120, para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstra-
ções fi nanceiras; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; c) deliberar sobre o reajuste 
da remuneração dos administradores.  União da Vitória, 11 de abril de 
2025. Nelson Thomasi – Diretor.

MADEIREIRA THOMASI S/A
CNPJ nº 81.637.431/0001-65

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Na forma do art. 123 da Lei n. 6.404/1976, fi cam convocados os acio-
nistas de MADEIREIRA THOMASI S/A, inscrita no CNPJ sob o n. 
81.637.431/0001-65, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realiza-
da no dia 25 de abril de 2025, às 13h30, em primeira convocação, e às 
14h00, em segunda convocação, no escritório localizado à Rua Henri-
que Itiberê da Cunha, 811, Curitiba-PR, CEP 80520-120, para deliberar 
a respeito da seguinte ordem do dia, em Assembleia Geral Ordinária: a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações fi nanceiras; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; c) deliberar sobre o reajuste 
da remuneração dos administradores. União da Vitória, 11 de abril de 
2025. Nelson Thomasi – Diretor.

DTCOM - DIRECT TO COMPANY S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 03.303.999/0001-36

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas da Dtcom Direct to Company, a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária no dia 30 de abril de 2025, às 08:00 horas, na sede social 
da companhia, à Av. Dom Pedro II, 1720, Quatro Barras, Paraná, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: I - Examinar, discutir e 
aprovar, o relatório da administração e as demonstrações financeiras, inclusive parecer 
dos auditores independentes, relativos ao exercício social findo em 31.12.2024; II - 
Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2024; 
III - Fixar a remuneração anual global dos administradores para o exercício de 2025. 
Informações Gerais: Documentos à Disposição dos Acionistas: Nos termos da 
legislação aplicável, as cópias dos documentos referentes às matérias da ordem do dia 
encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (http://
dtcom.com.br), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.
cvm.gov.br) e da BM&F Bovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (www.
bmfbovespa.com.br), em conformidade com as disposições da Lei 6.404/76 e da Instrução 
CVM nº 481/2009. Participação na Assembleia: Os Acionistas da Companhia deverão 
comparecer à Assembleia munidos dos seguintes documentos: (a) além do documento 
de identidade, o respectivo comprovante de ações escriturais, expedido pela instituição 
financeira depositária; e (b) se for o caso, instrumentos de mandato para representação 
do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126, §1º, da Lei 6.404/76. 
Voto à distância: Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM nº 
81/2022 e alterações, a Companhia adotará o sistema de votação à distância, permitindo 
que os Acionistas Participem da Assembleia Geral Ordinária mediante preenchimento 
e a entrega dos respectivos Boletins de Voto a Distância aos agentes de Custódia, ao 
escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as instruções da Proposta da 
Administração. Apresentação dos documentos para participação na Assembleia: 
Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, 
solicita-se que o comprovante de titularidade das ações e o instrumento de mandato, 
bem como os instrumentos de procuração, sejam depositados na sede da companhia, 
no Município de Quatro Barras, Estado de Paraná, na Avenida Dom Pedro II, 1720, 
aos cuidados do Departamento Societário, no horário compreendido entre as 09:00 
e 18:00 horas, de segunda a sexta, até, no máximo, 24 horas antes da hora marcada 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária. Quatro Barras, 9 de abril de 2025. 
Aryovaldo Mazzi Neto - Presidente.
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Nimofast Brasil S.A.
CNPJ nº 77.696.235/0001-94

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Nimofast Brasil S/A (“Nimofast” ou “Entidade””), atualmente com sede na Avenida XV de Novembro, número 964, Centro, Curitiba, Paraná, é uma sociedade anônima de 
capital fechado, que se rege por um Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, tendo por objeto social principal o Comércio atacadista de produtos 
químicos e petroquímicos. A Entidade foi fundada em 16 de novembro de 1983, operando como uma Trading no mercado de petróleo e derivados, dessa forma, é uma Com-
panhia consolidada no mercado em que atua, especialmente na área de importação de combustíveis. A armazenagem e devida nacionalização do produto junto a Receita 
Federal são partes cruciais do processo de importação, tendo a Entidade pontos de armazenamento nos estados de São Paulo, Paraná, Pernambuco, Goiás e Maranhão.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da Companhia, em 23 de outubro de 2024. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua 
gestão. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para a dezena mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros derivativos que são mensurados pelo valor justo. 2.3. Principais políticas contábeis materiais: A 
Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Moeda 
estrangeira: i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. ii) Risco 
cambial: Análise de sensibilidade de variaçções nas taxas de câmbio - dólar: ões nas taxas de câmbio - dólar: ões nas taxas de câmbio - dólar A Companhia possui passivo atrelado à moeda estrangeira (USD) em 31 de dezembro de 2023 e 
desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto da variação nas taxas de câmbio sobre seus fornecedores a tais riscos. A administração entende 
que o cenário provável é um aumento de 5% nas cotações. Como cenário possível, a administração considera acréscimo (decréscimo) de 25% e como cenário remoto, 
considera acréscimo (decréscimo) de 50% em relação à taxa de fechamento de 31 de dezembro de 2023. Como base, a taxa atual considerada foi de 4,8914.

Cenário
OperaçãoOperação Passivo Provável 25% 50% (25%)(25%) (50%)(50%)
Taxa – 5,1358 6,1140 7,3368 3,6684 2,4456
Fornecedores partes relacionadas em US$ 105.075.625 5.253.781 26.268.906 52.537.813 (26.268.906)(26.268.906) (52.537.813)(52.537.813)
Total – 110.329.406 131.344.531 157.613.438 78.806.719 52.537.813

Ativo Notas 2023 2022
Circulante (não auditado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 107.471.018 55.681.970
Contas a receber 5 47.042.522 464.963
Contas a receber partes relacionadas 19 303.646.593 –
Estoques 6 104.303.475 79.789.114
Adiantamentos a fornecedores 18.722.917 1.199.886
Impostos a recuperar 7 5.351.452 533.896

586.537.977 137.669.829
Não circulante

Outras contas a receber – 3.427
Partes relacionadas 19 36.471.605 1.630.932
Tributo diferido ativo 13 10.986.395 –
Investimentos 8 3.138.069 949.924
Imobilizado líquido 9 480.753 8.048
Intangível líquido 99.962 61.770

51.176.784 2.654.101

Total do ativo 637.714.761 140.323.930

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

BALANÇO PATRIMONIAL

 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2023 2022
(não auditado)

1 - Receitas 6.627.981.411 87.645.284
1.1) Receita de contrato com cliente 6.626.846.667 87.645.284
1.2) Outras receitas 1.134.744 –
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui os

valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS) (6.620.665.799) (86.847.405)
2.1) Custos dos produtos, das mercadorias

e dos serviços vendidos (6.620.665.799) (86.847.405)
3 - Valor adicionado bruto (1-2) 7.315.612 797.879
4 - Depreciação, amortização e exaustão 94.268 58.295
5 - Valor adicionado líquido

produzido pela entidade (3-4) 7.221.343 739.584
6 - Valor adicionado recebido em transferência 152.565.307 5.983
6.1) Receitas financeiras 152.565.307 5.983
7 - Valor adicionado total a distribuir (5+6) 159.786.651 745.567
8 - Distribuição do valor adicionado (*) 159.786.651 745.567
8.1) Pessoal 9.917.323 287.282
8.1.1 - Remuneração direta 9.909.160 287.282
8.1.2 - FGTS 8.163 –
8.2) Impostos, taxas e contribuições 11.965.974 10.507
8.2.1 - Federais 11.854.387 10.507
8.2.2 - Estaduais 88.448 –
8.2.3 - Municipais 23.140 –
8.3) Remuneração de capitais de terceiros 139.184.028 454.037
8.3.1 - Juros 134.230.268 356.379
8.3.2 - Aluguéis 394.734 1.572
8.3.3 - Outras 4.559.025 96.086
8.4) Remuneração de Capitais Próprios (1.280.675) (6.259)
8.4.1 - Lucros retidos / Prejuízo do exercício (1.280.675)

(1.280.675)
(1.280.675)
(1.280.675)

(6.259)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas 2023 2022
(não auditado)

Receita operacional líquida 16 6.626.846.667 87.645.284
Custo sobre receita 17 (6.620.665.799)(6.620.665.799) (86.847.405)(86.847.405)
Lucro bruto 6.180.868 797.879

Despesas / receitas operacionais
Despesas comerciais 17 (9.257.517) –
Despesas gerais e administrativas 17 (16.805.816) (379.799)
Outras despesas ou receitas 17 1.134.744 (63.436)(63.436)

Resultado antes de receitas
e despesas financeiras (18.747.721) 354.644
Receita financeira 18 152.565.307 5.983
Despesa financeira 18 (134.230.268)(134.230.268) (356.379)(356.379)

Resultado antes dos tributos sobre o lucro 412.682 4.248
Imposto de renda e contribuição social 13 (11.854.387) (10.507)
Imposto diferido 13 10.986.394 –

Prejuízo líquido do exercício (1.280.675) (6.259)
Quantidade de ações no fim do exercício (2.258.122) (2.258.122)
Prejuízo líquido por ação (0,57) (0,00)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Capital 
social

Lucros/
prejuízos 

Lucros/
prejuízos 

Lucros/

acumulados Total
Saldo em 1º/01/2022 (não auditado) 2.690.325 (2.017.507) 672.818
Capital social 372.503 – 372.503
Ajuste de exercício anterior – (61.276) (61.276)
Prejuízos acumulados – (6.259)(6.259) (6.259)(6.259)
Saldo em 31/12/2022 (não auditado) 3.062.828 (2.085.042) 977.786
Capital social – – –
Ajuste de exercício anterior – 3.473.894 3.473.894
Prejuízos acumulados – (1.280.675)(1.280.675) (1.280.675)(1.280.675)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.062.828 108.177 3.171.005

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

2023 2022
(não auditado)

Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (1.280.675) (6.259)
Ajustes para reconciliar o lucro antes

dos tributos com o fluxo de caixa:
Depreciação e amortização 94.268 116.265
Reconhecimento de ativo fiscal diferido (10.986.395) –
Juros sobre empréstimos e financiamentos (103.147)

(10.986.395)
(103.147)

(10.986.395)
(356.379)

Acréscimo (decréscimo) de ativos:
Contas a receber (46.577.559) (464.963)
Adiantamentos (17.523.031)

(46.577.559)
(17.523.031)
(46.577.559)

(1.192.108)
Impostos a recuperar (4.817.556)

(17.523.031)
(4.817.556)

(17.523.031)
57

Estoques (24.514.361)
(4.817.556)

(24.514.361)
(4.817.556)

(79.789.114)
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
Fornecedores (111.688.590) 116.141.809
Obrigações trabalhistas 40.312 –
Obrigações tributárias 12.911.381 22.135
Partes relacionadas 175.458.632 –
Outras contas a pagar 10.584.581 21.755.051
Outras obrigações a pagar longo prazo – 6.259
Clientes – (1.380.362)
Caixa líquido gerado (aplicado)

nas atividades operacionais (18.402.140) 55.098.764
Atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível (605.165) –
Investimentos (2.188.145)

(605.165)
(2.188.145)

(605.165)
–

Caixa líquido aplicado em
atividades de investimentos (2.793.310) –

Atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos 69.510.604 339.679
Aumento do capital – 372.504
Ajustes anos anteriores 3.473.894 (67.535)
Caixa líquido gerado pelas

atividades de financiamentos 72.984.498 288.269
Acréscimo (decréscimo) de caixa

e equivalentes de caixa 51.789.048 55.497.039
Caixa e equivalente a caixa
No início do exercício 55.681.970 184.931
No final do exercício 107.471.018 55.681.970
Acréscimo de caixa e equivalentes de caixa 51.789.048 55.497.039

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Passivo Notas 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 69.544.346 –
Fornecedores 11 4.612.015 116.300.605
Fornecedores partes relacionadas 19 513.945.898 –
Obrigações trabalhistas 40.312 –
Obrigações tributárias 12 13.185.587 274.206
Adiantamentos de clientes 26.432.568 21.779.383
Outros ativos 1.184.848 –
Débitos diversos 4.743.120 –

633.688.694 138.354.194
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 855.061 991.950
855.061 991.950

Patrimônio líquido
Capital social 15 3.062.828 3.062.828
Lucros (prejuízos) acumulados 108.178 (2.085.042)(2.085.042)

3.171.006 977.786
Total do passivo e do patrimônio líquido 637.714.761 140.323.930

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

b) Receita operacionalReceita operacional: i) Venda de mercadorias: A receita operacional é reconheci-
da quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos 
bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econô-
micos-financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não 
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e (v) o valor da receita possa 
ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, des-
contos comerciais e bonificações. A receita é oriunda da formalização de contrato 
com cliente e é reconhecida quando o controle das mercadorias é transferido para o 
cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter di-
reito em troca dessas mercadorias bem como quando as obrigações de desempenho 
são cumpridas. c) Tributação: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos 
dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipóte-
se em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e 
a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor 
líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como com-
ponente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. d) Benefícios a 
empreempregados: i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confor-
me o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal de 
pagar esse montante em função do serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e) Receitas financeiras e des-
pesas financeiraspesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: 
• Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos e perdas líquidos de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos e perdas líquidos 
de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; A receita e a despesa de 
juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. f) Imposto deImposto de
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (mil) para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 
Para os prejuízos acumulados são considerados a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contri-
buição social correntes e diferidos. i) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente: social corrente: social A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ati-
vos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contá-
beis e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contri-

em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis materiais 
da Companhia, a administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis: 3.1. Es-
timativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos em exercícios futuros, são discutidas a seguir. ImposImpos-
tos: Imposto diferido ativo é reconhecido para os prejuízos fiscais não utilizados na 
extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a 
utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da administração é re-
querido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, 
com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros. Existem incertezas 
com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos 
de negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na 
receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com 
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte 
das autoridades fiscais das jurisdições em que opera. O valor dessas provisões ba-
seia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e inter-
pretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da Companhia. Valor justo de instrumentos financeirosValor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não pu-
der ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se 
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o 
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos 
financeiros. A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e tra-
balhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
(não auditado)

Caixa e bancos 10.875.327 11.060.527
Aplicações financeiras 96.595.691 44.621.443
Total 107.471.018 55.681.970
As aplicações financeiras da Companhia têm suas taxas de remuneração atreladas à 
variação dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI) - CDB/DI com remunera-
ção média próxima de 0,85% a 0,95% do CDI. Todas as aplicações possuem liquidez 
diária para resgate.
5. CONTAS A RECEBER
a) ComposiComposição do saldo: 2023 2022

(não auditado)
Clientes do país 47.042.522 464.963
Total 47.042.522 464.963
A composição por vencimento do contas a receber de clientes está apresentado a 
seguir:

2023 2022
(não auditado)

A vencer até 30 dias 47.042.522 464.963
Total 47.042.522 464.963

A Companhia possui baixa concentração de vendas em grandes clientes, ciclo de 
recebimento de curto e excelente histórico de pagamentos, não tendo incorrido em 
perdas de recebíveis durante os últimos exercícios. Em 31 de dezembro de 2023 a 
companhia concluiu não haver necessidade de constituição de provisões para perdas 
de devedores duvidosos para os saldos apresentados como contas a receber.
6. ESTOQUES

2023 2022
Estoque de óleo Diesel na (não auditado)

operação de Trade company 9.110.680 79.789.114
Estoque de óleo Diesel em Trânsito 95.192.794 –
Total 104.303.475 79.789.114
A Companhia mantinha estoques dados como garantia de passivos nas respectivas 
datas bases de 5.000 litros. Na data de 31 de dezembro de 2023, havia R$ 95 milhões 
de estoque em trânsito. Em 31 de dezembro de 2023 a companhia concluiu não ha-
ver necessidade de constituição de provisões para perdas de estoques.
7. TRIBUTOS A RECUPERAR

2023 2022
(não auditado)

PIS e COFINS a recuperar 1.684.977 3.267
CSLL a recuperar 400.082 119.966
ICMS a recuperar 1.291.354 77.556
Imposto de renda a recuperar 1.965.581 329.700
Outros impostos a recuperar 9.458 3.407
Total 5.351.452 533.896
O saldo a recuperar de ICMS está atrelado ao reconhecimento de créditos das opera-
ções de frete, conforme legislação vigente. Já o PIS e COFINS está relacionado aos 
créditos de operação da Companhia.
8. INVESTIMENTOS
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em empresas 
coligadas:

Participações 
(%)(%)

Valor
Reconhecido

Participações
(%)(%)

Valor
Reconhecido

2023 2023 2022 2022

Coligada:
(não

auditado)
(não

auditado)
(não (não 

auditado)
(não 

auditado)
(não 

Kanfer Shipping (*) 5,00% 1.770.069 – –
Consórcios – – – 223.924
Debêntures a receber (**) – 1.368.000 – 642.000
Outros investimentos – – – 84.000
(*) Compra de 5% da empresa Kanfer Shipping, dos quais a companhia não possui o 
controle das operações da mesma. (**) Valores consistem em debêntures emitidas 
pela companhia Vale S.A., companhia de capital aberto registrado na Bolsa de Va-
lores brasileira e de saldos reavaliados conforme laudo de avaliação de debêntures 
para o ano de 2023.
a) Movimentação dos investimentos em coligadas:
Movimentação

Kanfer 
ShippingShipping

Saldo dos investimentos sem 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 949.924
Compra de participação de 5% da empresa Kanfer 1.770.069
Compra de debêntures Vale 726.000
Outras movimentações (307.924)(307.924)
Saldos dos investimentos em 31 de dezembro de 2023 3.138.069
9. IMOBILIZADO
Composição dos saldosComposição dos saldos:

Máquinas e 
equipamentosequipamentos InstalaçõesInstalações

Móveis e 
utensílios Total

Em 1º/01/2022 (não auditado) 3.850 – 4.739 8.589
Aquisição – – – –
Baixas para despesas – – – –
Depreciação (408)(408) – (133)(133) (541)(541)
Em 31/12/2022 (não auditado) 3.442 – 4.606 8.048
Custo 27.671 3.240 15.918 46.829
Depreciação acumulada (24.229)(24.229) (3.240)(3.240) (11.312)(11.312) (38.781)(38.781)
Valor residual 3.442 – 4.606 8.048

buição social diferida. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando- se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balan-
ço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. g) EstoquesEstoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio 
do custo médio ponderado. O valor de custo dos estoques inclui todos os custos de 
aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condi-
ção e sua localização atuais. O valor líquido realizável é o preço de venda estimado 
para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de 
venda. h) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) 
de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. iii) Depreciação: A depreciação é cal-
culada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As 
vidas úteis estimadas dos ativos imobilizados são as seguintes:

Anos
Máquinas e equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e utensílios 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. i) Intangível: Refere-se, subs-
tancialmente, a gastos com registros de novos produtos, capitalizados durante esta 
fase, sendo amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada a partir 
do momento em que os respectivos produtos passem a gerar seus benefícios eco-
nômicos. Esses ativos são periodicamente submetidos a teste para análise de perda 
de seu valor recuperável, visando identificar eventuais indicações de perda de seu 
valor recuperável. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são as seguintes:

Anos
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j) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros não derivativos - mensuração: Ativos 
financeiros mensurados pelofinanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja de-
signado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses ativos são mensurados 
pelo valor justo e mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercí-
cio. Empréstimos Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. A análise de sensibilidade sobre 
as taxas de juros dos empréstimos e financiamentos e na remuneração pelo CDI das 
aplicações financeiras com aumento de 5% como provável de ocorrer, além do au-
mento e redução de 25% e 50% está apresentada a seguir:

Cenário
OperaçãoOperação PrincipalPrincipal Provável 25% 50% (25%)(25%) (50%)(50%)
Aplicações financeiras 96.595.691 493.313 2.965.963 4.933.132 (2.466.566) (4.933.132)
Empréstimos e financiamentos (70.399.407) (493.729) (2.468.645) (4.937.290) 2.468.645 4.937.290

A taxa utilizada para o cálculo da sensibilidade de juros varia de 9% a 11%, conforme 
contratos vigentes da companhia. Caixa e equivalentes de caixaCaixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações 
de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas 
garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de cai-
xa da Companhia. ii) Passivos financeiros não derivativos - mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo são reconhecidas 
no resultado do exercício. iii) Instrumentos financeiros por categoria:

2023 2022
Ativo (não auditado)
Recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa (Nota explicativa nº 6) 107.471.018 55.681.970
Contas a receber (Nota explicativa nº 7) 47.042.522 464.963
Contas a receber de partes

relacionadas (Nota explicativa nº 19) 303.646.593 –
Total 458.160.133 56.146.933
Passivo
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota explicativa nº 11) 4.612.015 116.300.605
Obrigações com partes relacionadas

(Nota explicativa nº 19) 513.945.898 –
Total 518.557.913 116.300.605
Todas as instituições financeiras com as quais a Companhia atuou em 2023 estavam 
classificadas pelo standard and poors como risco, no mínimo, BBB. 2.4. Fatores de 
risco financeiro: Uma das principais responsabilidades da administração é o geren-
ciamento, dentro de uma política global, das exposições aos riscos de mercado, crédi-
to e liquidez. As atividades da Companhia expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa de juros). Neste contexto, o pro-
grama de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Compa-
nhia se utilizando desta forma de instrumentos financeiros derivativos para proteger 
certas exposições a risco. 2.5. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa da Com-
panhia monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez, com a finalidade 
de assegurar um caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também 
mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito, compromissadas ou não, 
disponíveis. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para 
administração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência 
de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
liquidez imediata. A tabela adiante analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia e os passivos financeiros derivativos líquidos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até 
a data contratual do vencimento. Os passivos financeiros derivativos estão incluídos 
na análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento 
dos fluxos de caixa. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não des-
contados e contratados.

Menos de
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois 
e cinco 

anos
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores (Nota 11) 4.612.015 – –
brigações com partes relacionadas (Nota 19) 513.945.898 – –
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 69.544.346 855.061 –
Em 31 de dezembro de 2022 (não auditado)
Fornecedores (Nota 11) 116.300.605 – –
brigações com partes relacionadas (Nota 19) – – –
mpréstimos e financiamentos (Nota 10) – 991.950 –

a) Capital socialCapital social: As quotas do capital social são classificadas como patrimônio líqui-
do. b) Redub) Redução ao valor recuperável ão ao valor recuperável (impairment)(impairment): i) Ativos financeiros não deriva-
tivos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evi-
dência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que 
ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do deve-
dor; • Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar 
em falência ou recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamen-
tos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o 
instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando 
que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos financeiros. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizadoAtivos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia 
considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 
tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aque-
les que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha 
ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente significativos são ava-
liados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos 
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recu-
perável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de re-
cuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no re-
sultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que 
não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revertida através do 
resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não
tivesse sido reconhecida. c) Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 R2 - Demonstração dos Fluxos de Cai-
xa. d) Investimentos em coligadas: Coligada é uma entidade sobre a qual a Compa-
nhia exerce influência significativa. Influência significativa é o poder de participar 
das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem 
que haja o controle individual ou conjunto dessas políticas. Os resultados, ativos e 
passivos das coligadas são incorporados às demonstrações contábeis com base no 
método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimo-
nial, os investimentos em coligadas são inicialmente registrados pelo valor de custo 
e em seguida ajustados para fins de reconhecimento da participação da Companhia 
no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da coligada.
3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS 

CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que 
a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divul-
gações de passivos contingentes, na data base das demonstrações contábeis. Con-
tudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo do valor contábil do ativo ou passivo afetado 

Máquinas e 
equipamentosequipamentos InstalaçõesInstalações

Móveis e 
utensílios Total

Em 1º/01/2023 3.442 – 4.606 8.048
Aquisição 275.176 78.679 161.311 515.166
Depreciação (28.751)(28.751) (4.686)(4.686) (9.024)(9.024) (42.461)(42.461)
Em 31/12/2023 249.867 73.993 156.893 480.753
Custo 302.847 81.919 177.229 561.995
Depreciação acumulada (52.980)(52.980) (7.926)(7.926) (20.336)(20.336) (81.242)(81.242)
Valor residual 249.867 73.993 156.893 480.753
A Entidade não possui ativos imobilizados para os quais tenha titularidade restrita 
ou que foram dados em garantia para passivos. Não existem compromissos contra-
tuais para aquisição de ativo imobilizado. Em 31 de dezembro de 2023 a administra-
ção concluiu não haver necessidade de constituição de provisão para perda do valor 
recuperável do ativo imobilizado.
10. EMPRÉSTIMOS
ComposiComposição do saldo de empréstimosde empréstimos:
EmpréstimosEmpréstimos Taxa de jurosTaxa de juros Vencimento 2023
Empréstimo com garantia 100% CDI + 2,7952%

de juros a.a. 29/01/2024 50.276.846
Empréstimo CDI + Libor 26/12/2019 855.061
Empréstimo bilateral 5% a.a. por 6 meses

e 10% a partir disso 20/09/2023 19.267.500
Total 70.399.407
A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 está assim representada:
Mapa de movimentaMapa de movimentações:

2022 CaptaçãoCaptação PagamentoPagamento Juros 2023
(não auditado)

991.950 296.267.500 (227.716.598) 856.555 70.399.407
Segregação: 2023 2022

(não auditado)
Passivo circulante: 69.544.346 –
Passivo não circulante: 855.061 991.950
Total 70.399.407 991.950
Nimofast possuía em 31 de dezembro de 2023 empréstimo com o garantia de 5.000 
litros de mercadoria. As atualizações de juros são mensais e os valores apurados 
registrados como despesas financeiras. Os empréstimos não possuíam em 31 de de-
zembro de 2023 cláusulas restritivas (“covenants”).
11. FORNECEDORES

2023 2022
(não auditado)

Fornecedores do país 4.612.015 280.194
Fornecedores estrangeiros – 116.020.411
Total 4.612.015 116.300.605
Referem-se, substancialmente, a fornecedores de armazenagem e outras operações
normais de contas a pagar da Companhia.
12. TRIBUTOS A PAGAR

2023 2022
(não auditado)

Parcelamento 1 208.905
CSLL a pagar 959.388 19.284
Imposto de renda a pagar 2.249.932 16.276
ICMS a pagar 9.885.775 –
Outros impostos a pagar 90.491 29.741
Total 13.185.587 274.206

13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL CORRENTES E DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as cor-
respondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, 
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Os créditos 
tributários diferidos de imposto de renda e contribuição social são decorrentes de 
diferenças temporárias como a seguir: • Provisões não dedutíveis até o momento de
sua efetiva realização; • Diferença entre a sistemática de apuração do imposto de 
renda e contribuição social do regime de caixa para o regime de competência - efei-
tos cambiais); e • Prejuízos fiscais apurados. a) ComposiComposição dos saldos de impostos  dos saldos de impostos 
diferidos: A origem do imposto de renda e da contribuição social diferidos está a 
seguir apresentada:

2023 2022
(não auditado)

Prejuízo fiscal 12.115.775,3212.115.775,32 –
Tributo diferido ativo 12.115.775,3212.115.775,32 –
Variação cambial por competência 1.163.709,171.163.709,17 –
Tributo diferido passivo 1.163.709,171.163.709,17 –

b) Reconciliação da alíquota efetivaão da alíquota efetiva: Os valores correntes são calculados com base 
nas alíquotas em vigor atualmente sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído 
das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e contribuição 
social demonstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresentam 
a seguinte reconciliação com base na alíquota brasileira:

2023 2022
(não auditado)

Prejuízo antes do imposto de
renda, da contribuição social (1.280.675) (6.259)

Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (435.430) 2.128
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
Despesas indedutíveis (897.706)(897.706) –
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2023 2022
IRPJ e CSLL diferidos sobre (não auditado)

prejuízo fiscal não registrado 465.144 –
IRPJ e CSLL apurados 867.992 –
Correntes (11.854.387) (10.507)
Diferidos 10.986.395 –
IRPJ e CSLL no resultado (867.992)(867.992) (10.507)(10.507)
Alíquota efetiva (68%)

(867.992)
(68%)

(867.992)
(68%)(68%) (168%)(168%)

14. CONTINGÊNCIA
Há processo administrativo em curso com o objeto de não homologação de DCTF 
retificadora. A Entidade procede com a impugnação referente a decisão de não 
homologação, apresentada tempestivamente, e embasadas nos motivos de fatos e 
direitos plenamente expostos. Atualmente a Nimofast aguarda a decisão da Receita 
Federal Brasileira referente a impugnação apresentada. Ainda a companhia possui
ação civil em relação a distrato de serviços, prognóstico como possível perda no 
valor em R$ 12.049.
15. CAPITAL SOCIAL E RESERVA
a) Capital socialCapital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social é representado por 
3.062.828 (três milhões, sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e oito) ações ordi-
nárias, com valor unitário de R$1,00 cada uma.
Sócio

Número de 
quotasquotas

Percentual
capital socialcapital social

Carpe Diem Holding Ltda 3.062.828 100,00%100,00%
3.062.828 100,00%100,00%

b) Reserva de lucros: A reserva de lucros a realizar refere-se ao saldo remanescente 
de lucros acumulados em exercícios anteriores.
16. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 2023 2022

(não auditado)
Receita bruta 6.642.411.734 87.645.562
(-) Deduções da receita bruta (15.208.530) (278)
(-) Impostos incidentes sobre receita (356.537)

(15.208.530)
(356.537)

(15.208.530)
(356.537)(356.537) –

Receita líquida de vendas 6.626.846.667 87.645.284

17. DESPESAS E CUSTOS POR NATUREZA
2023 2022

(não auditado)
Demais despesas (4.909.748) (97.658)
Despesa com marketing (76.716)

(4.909.748)
(76.716)

(4.909.748)
–

Despesas com pessoal (280.754)
(76.716)

(280.754)
(76.716)

–
Despesas com prestação de serviço (9.636.570)

(280.754)
(9.636.570)

(280.754)
(287.282)

Frete (9.257.517)
(9.636.570)
(9.257.517)
(9.636.570)

–
Depreciação (94.268)

(9.257.517)
(94.268)

(9.257.517)
(58.295)

Despesas comerciais (673.016)
(94.268)

(673.016)
(94.268)

–
Importação material revenda (6.390.556.546)

(673.016)
(6.390.556.546)

(673.016)
(83.819.383)

Custos com armazenagem (228.127.955)
(6.390.556.546)

(228.127.955)
(6.390.556.546)

(3.001.978)
Custos com desembaraço (1.981.298)

(228.127.955)
(1.981.298)

(228.127.955)
(1.981.298)(1.981.298) (26.044)(26.044)

Total de custos e despesas (6.645.594.388)
(1.981.298)

(6.645.594.388)
(1.981.298)

(6.645.594.388)(6.645.594.388) (87.290.640)(87.290.640)
2023 2022

(não auditado)
Despesas comerciais (9.257.517) –
Despesas gerais e administrativas (16.805.816)

(9.257.517)
(16.805.816)

(9.257.517)
(379.799)

Outras receitas e despesas 1.134.744 (63.436)(63.436)
Total (24.928.589)(24.928.589) (354.644)(354.644)
(-) Custo sobre receita (6.620.665.799)

(24.928.589)
(6.620.665.799)

(24.928.589)
(6.620.665.799)(6.620.665.799) (87.290.640)(87.290.640)

18. RESULTADO FINANCEIRO
2023 2022

(não auditado)
Receita variação cambial 75.372.942 –
Rendimento aplicação financeira 7.329.902 5.983
Demais receitas financeiras 11.108.284 –
Despesa com variação cambial (52.557.384) (331.482)
Demais despesas financeiras (3.600.330) (24.897)
Operação com derivativos (19.318.375)(19.318.375) –
Resultado financeiro 18.335.039 (350.396)(350.396)

19. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Ativo circulante Passivo circulante TransaçõesTransações

Clientes ObrigaçõesObrigações Vendas de Produtos Compras de ProdutosCompras de Produtos
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Partes relacionadas (não auditado) (não auditado) (não auditado) (não auditado)
Nimo Energia Distribuidora

e Com. de Combustível 303.646.593 – – – 524.318.456 – – –
Empréstimos com partes relacionadas 36.471.605 1.630.932 – – – – – –
Blue Marlin Refined

Oil Products Trading LLC – – 513.945.898 – – – 3.293.643.352 –
Total 340.118.198 1.630.932 513.945.898 – 524.318.456 – 3.293.643.352 –

a) Comentários sobre transações entre partes relacionadasões entre partes relacionadas: Todas as transações 
entre partes relacionadas são feitas em condições de mercado semelhantes as 
quais seriam feitas se fossem com partes não relacionadas. O saldo de passivo a
fornecedores e transações de compras referem-se, principalmente, à aquisição de 
produtos para comercialização. As condições comerciais estabelecidas são com-
pras em Dólares Americanos.
b) Remuneração do pessoal chave da administrapessoal chave da administração: A pessoal chave da administra-
ção da Companhia inclui basicamente 01 administrador nomeado em ata. A remune-
ração total paga pela Companhia ao pessoal-chave da administração é demonstrada 
na tabela a seguir:

2023 2022
(não auditado)

Benefícios de curto prazo a administradores 660.000 660.000

20. SEGUROS E GARANTIAS (NÃO AUDITADO)
Nimofast possuía em 31 de dezembro de 2023 um saldo de 
20. SEGUROS E GARANTIAS (NÃO
Nimofast possuía em 31 de dezembro de 2023 um saldo de 
20. SEGUROS E GARANTIAS (NÃO AUDITADO)
Nimofast possuía em 31 de dezembro de 2023 um saldo de 

 AUDITADO)
empréstimo, na qual 

mantinha como garantia 5.000 litros de mercadoria. A Companhia adota a políti-
ca de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

CONTADOR

A DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Nimofast Brasil S/A
Abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa: Fomos contratados para examinar as demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa da Nimofast Brasil S/A (Companhia) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Não expressamos opinião sobre as demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, pois, 
devido à relevância do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa, não nos foi 
possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis. Opinião sobre a posição 
patrimonial e financeira: Examinamos o balanço patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2023, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, o balanço patrimonial acima referido apresenta adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para abstenção de 
opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa: Por termos sido nomeados auditores da Companhia durante o exercício de 2023, não foi possível acom-
panhar a contagem física dos estoques no início desse exercício ou nos satisfazer por meios alternativos quanto às quantidades e saldos em estoque em 31 de dezembro de 
2022, que estão registrados no balanço patrimonial por R$ 79.789 mil. Consequentemente, não foi possível determinar a existência de eventuais efeitos nos saldos do 
balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2023 que possam ter afetado a apuração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, bem como as corresponden-
tes demonstrações do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa. Base para opinião sobre a posição patrimonial e financeira: 
Nossa auditoria do balanço patrimonial foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimonial”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimonial”. Somos independentes em relação à Com
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimonial”. Somos independentes em relação à Com

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião sobre a posição patrimonial e financeira. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações contábeis da Ni-
mofast Brasil S/A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor indepen-
dente. Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a respon-
sabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audi-
toria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria do desempenho das operações e os fluxos de caixa: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma 
auditoria das demonstrações contábeis da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir relatório de auditoria. Contudo, ao assun-
to descrito na sessão intitulada “Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e os fluxos de caixa”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades do auditor pela auditoria do balanço patrimonial: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que o balanço patrimonial está livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base no balanço 
patrimonial. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria do balanço patrimonial. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante no balanço patrimonial, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião sobre o balanço patrimonial. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria do balanço patrimonial para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria relacionadas ao balanço patrimonial; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião sobre o balanço patrimonial, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo do balanço patrimonial, 
inclusive as divulgações e se o balanço patrimonial representa as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da: • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio para expressar uma opinião sobre 
o balanço patrimonial. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria sobre a posição patrimo-
nial e financeira. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 23 de outubro de 2024.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/O
Ana Andréa Iten de Alcantara
Contadora - CRC SC-025678/O
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